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Comissão vota emendas
à proposta do Orçamento

O presidente do Congresso, Ramez
Tebet (sentado, ao centro),
acompanhou a votação dos

destaques à proposta do
Orçamento, na reunião presidida

por Carlos Bezerra (D)

�Governo
virou as

costas para
o Nordeste�

CARLOS WILSON

PÁGINA 4

A Comissão Mista de Orçamento passou toda a tarde e a noite de ontem
analisando 2.331 destaques, pelos quais senadores e deputados pretendem al-
terar a proposta do relator-geral, Sampaio Dória. Presidida pelo senador Car-
los Bezerra, a comissão havia analisado 1.041 destaques até o início da noite de
ontem e a previsão era de que continuasse a discutir o conteúdo das emendas
na madrugada de hoje. Depois de votadas as emendas, é preciso imprimir e
distribuir cópias do texto para todos os parlamentares antes de o Orçamento
entrar em votação no Plenário do Congresso Nacional.

Reunião destinada ao exame de 2.331 destaques estendeu-se
por toda a tarde e a noite de ontem. Só depois dessa etapa

a proposta será analisada pelo Plenário do Congresso

PÁGINA 3

Senadores
dão apoio

à Argentina
Roberto Requião e

José Fogaça
comentaram ontem,

no Plenário do Senado,
a crise política

e econômica que
abala a Argentina.

PÁGINA 2
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José Fogaça diz que �países integrados
não se transformam em ditaduras�

Marina Silva também
apresentou apostila sobre
ética na esfera municipal
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O senador José Foga-
ça (PPS-RS) disse ontem
que, se os chefes de Esta-
do dos países que com-
põem o Mercosul não es-
tivessem reunidos no
Uruguai quando explodiu
a crise política que levou
à renúncia do presidente
Fernando de la Rúa, o
resultado para a demo-
cracia argentina poderia
ter sido outro. �Países in-
tegrados não se transfor-
mam em ditaduras e as
ditaduras não se integram em blo-
cos de integração política e econô-
mica�, afirmou.

Fogaça lembrou que, apesar de a
crise ser muito grave, não houve rup-
tura institucional, pois a renúncia é
um instituto democrático previsto
na Constituição argentina. Ele res-
saltou a importância das conclusões
da reunião dos chefes de Estado,
que se solidarizaram com a Argen-

Fogaça: Mercosul ajuda a
manter democracia argentina

Senador destaca importância da reunião de chefes de Estado
que se realizava no Uruguai no momento em que eclodiu a crise

tina e reafirmaram a importância da
continuidade do Mercosul. Segun-
do Fogaça, os chefes de Estado ma-
nifestaram disposição para ajudar,
�mas com os olhos abertos em rela-
ção ao andamento do processo de-
mocrático� na Argentina.

O senador também criticou a for-
ma como tem sido aprovado o Or-
çamento da União. Segundo ele, se-
ria mais produtivo votar a matéria

separadamente no Senado e na Câ-
mara dos Deputados, ao invés de
votá-la em sessão conjunta do Con-
gresso. Dessa maneira, continuou,
o Orçamento fica dependendo de
acordo na Comissão de Orçamento
para ser aprovado em Plenário. �Se
não houver acordo na comissão,
adeus, Orçamento�, comentou.

Para Fogaça, esse procedimento
tem produzido uma �cultura infer-
nal, perversa e malévola dos inte-
resses individuais que lá predomi-
nam�. O senador disse que o maior
problema enfrentado para chegar-
se a um acordo em torno do Orça-
mento a ser votado são as emendas
individuais. Ele lembrou que os au-
tores das emendas que não conse-
guem obter legitimidade e são rejei-
tadas pelas relatorias permanecem
no último dia de votação do pare-
cer na Comissão de Orçamento até
as 5h da madrugada pedindo verifi-
cação de quórum para que suas
emendas sejam acatadas.

O senador Roberto Requião
(PMDB-PR) comunicou ontem
que a Comissão Parlamentar Con-
junta do Mercosul (CPCM) e a De-
legação de Parlamentares Chile-
nos se solidarizaram com o povo
argentino em nota emitida na reu-
nião realizada em Montevidéu, na
última quinta-feira.

A nota prega que cada país
membro da comissão promova
ações de apoio que possam con-
tribuir para a recuperação da nor-
malidade social e econômica da
Argentina. Segundo o senador, a
declaração pede também respei-
to absoluto pelos assuntos inter-

Requião registra mensagem da
Comissão Parlamentar Conjunta

nos do país vizinho. A nota é assi-
nada pelos parlamentares Wa-
shington Abdala (Uruguai), presi-
dente pro tempore da CPCM; Car-
los Raimundi, presidente da re-
presentação argentina; Alfonso
González Núnez, presidente da
representação paraguaia, e por
Requião, presidente da represen-
tação brasileira.

O senador lamentou, no entan-
to, a declaração feita pelos presi-
dentes dos países que compõem
o Mercosul, especialmente o pre-
sidente Fernando Henrique, que
se propôs a encaminhar até 2005
a negociação da Área de Livre

Comércio das Américas (Alca).
Requião, que lembrou afirmações
anteriores de Fernando Henrique
com críticas à Alca, disse que o
comportamento do governo é
�barroco�, e sua falta de confor-
midade faz com que as pessoas
percam as esperanças.

Roberto Requião critica
afirmações de Fernando

Henrique sobre a Alca

Marina defende
mutualismo em

vez de competição
Com base no livro Bio Mimetismo,

escrito pela bióloga norte-america-
na Janine Benyus, a senadora Mari-
na Silva (PT-AC) fez uma reflexão
sobre a necessidade de mudança no
padrão de relacionamento entre os
seres humanos, e destes com o meio
ambiente. Marina disse que o mun-
do está vivendo o início de uma nova
era, na qual o que conta é a capaci-
dade de gerar conhecimento a par-
tir de duas ferramentas: a tecnolo-
gia e a informação. Segundo a biólo-
ga, explicou a senadora, existem 32
bilhões de espécies no planeta com
formas próprias de se relacionar,
como o mutualismo, o parasitismo,
a coexistência e a competição.

� A forma superior de relaciona-
mento, almejada por todas as espé-
cies, é o mutualismo. A pior forma
de relacionamento é a competição.
A lógica humana incentiva a com-
petição como forma de se superar
e melhorar o desempenho nas vári-
as atividades. Hoje poderíamos es-
tar um pouquinho mais evoluídos
se optássemos pelo mutualismo. De
todas as partes da natureza, nós so-
mos a única que pode decidir o que
fazer, como vamos nos relacionar
com os demais � assinalou.

Marina apresentou apostila edi-
tada por um conjunto de associa-
ções de prefeitos e vereadores, uni-
versidades e outras entidades abor-
dando a ética na esfera municipal.
Ela disse ter solicitado permissão pa-
ra reproduzir a apostila no Senado
e distribuí-la em escolas.

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) lamentou ontem o clima de guer-
ra na Ásia, dizendo que a Humanida-
de está demorando a aprender as li-
ções de pacificistas como Mahatma
Gandhi e Martin Luther King Jr. Ele
mencionou o conflito entre Israel e a
Autoridade Palestina, os ataques dos
EUA ao Afeganistão e a ameaça de
guerra entre Índia e Paquistão, além
da possibilidade de nova invasão
americana ao Iraque.

O senador leu, emocionado, arti-
go de Leonardo Boff, intitulado �Na-
tal. Que Natal?�, em que o teólogo
convida à reflexão sobre a justiça so-
cial, lembrando que Cristo nasceu en-
tre os animais, sem ter lugar para es-
talagem. Segundo Boff, Jesus, �o li-
bertador das gentes�, dirige sua men-
sagem, primeiramente, para os fa-
mintos, que não têm terra, teto, lu-
gar social, e identifica-se com eles.

PRÉVIAS
Suplicy lembrou, em outro pro-

nunciamento, que o dia 3 de março
será marcado por decisões impor-
tantes na América Latina. Nesse dia
será eleito o presidente da Argentina
e escolhido o candidato à Presidên-
cia do Brasil pelo Partido dos Traba-
lhadores (PT).

O senador acredita que as eleições
argentinas despertarão mais interesse
na opinião pública, devido às suas
repercussões. Mas pediu atenção às
prévias eleitorais, em que todos os
filiados ao PT poderão escolher en-
tre Luiz Inácio Lula da Silva e o pró-
prio Suplicy.

Eduardo Suplicy
lamenta clima

de guerra na Ásia

Suplicy leu artigo do teólogo
Leonardo Boff sobre

Natal e justiça social
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Távola pede acordo para
evitar prejuízos ao país

O senador Artur
da Távola (PSDB-
RJ) lançou ontem
apelo para que a
parte da oposição
que está obstruindo
a votação do Orça-
mento faça acordo
a fim de que a pro-
posta seja votada.
Ele afirmou que �o
drama do ano está
sendo uma minoria
impedir que a nação tenha um or-
çamento em tempo hábil, obrigan-
do o Congresso a um trabalho des-
necessário�.

Távola pediu que,
em um momento de
crise internacional,
não se leve para o
mundo a idéia de que
o país não viva um mo-
mento �razoável�.

Em aparte, Romeu
Tuma (PFL-SP) afir-
mou que a maioria da
população desconhe-
ce a importância do
Orçamento. Geraldo

Melo (PSDB-RN) defendeu uma re-
forma cabal do Orçamento. Para ele,
o atraso na votação causa danos à
imagem do Brasil e do Congresso.

O senador Lúcio Alcantâra
(PSDB-CE) criticou em Plenário a
demora na votação do Orçamen-
to. Segundo o senador, que disse
não estar se referindo a nenhum
partido ou político em particular,
�todo ano é a tragédia de se votar
o Orçamento na undécima hora�.
Alcântara salientou ainda que a
maior parte dos deputados e se-
nadores não tem conhecimento
do que consta no relatório do Or-
çamento, pois não há tempo para
apreciá-lo. Ele pediu ao presidente
do Senado, Ramez Tebet, que faça
gestões no sentido de que o Con-
gresso, já no próximo ano, adote
um novo meio de debater as ques-
tões orçamentárias.

Alcântara lembrou que crédi-
tos suplementares absolutamen-
te necessários ficam meses espe-
rando para ser votados. Em sua
avaliação, parte da dificuldade da
Comissão de Orçamento vem do
fato de ser mista. �As duas Casas,
separadamente, trabalhariam
melhor que atuando juntas em
uma comissão mista�, declarou.

Em resposta a Lúcio Alcân-
tara, Ramez Tebet disse estar
empenhado em acelerar a vo-
tação do Orçamento. Ele sali-
entou que pela primeira vez o
Congresso faz uma autocon-
vocação para votar as matéri-
as orçamentárias e cumprir sua
obrigação constitucional. �É de
fundamental importância para
o país, e a sociedade espera
isso do Congresso�, afirmou.

Alcântara lamenta
demora e sugere

mudança em 2002

A necessidade de
alternância de forças
políticas no poder
federal foi defendida
pelo senador José
Alencar (PL-MG) co-
mo instrumento pa-
ra combater a cor-
rupção, romper com
a obediência ao Fun-
do Monetário Inter-
nacional (FMI) e
promover o desen-
volvimento econômico.

Para Alencar, a proposta de Orça-
mento para 2002 não corresponde
aos reais interesses do país e do
povo. �Não há previsão de investi-
mentos, não há dinheiro para as
obras de que o país precisa. Há, sim,

José Alencar quer governo
com sentimento nacional

muito dinheiro para
juros e serviço da dí-
vida�, observou.

Segundo Alencar,
nas próximas eleições
os brasileiros preci-
sam escolher um go-
verno com sentimen-
to nacional, sensibili-
dade social, probida-
de absoluta e compro-
misso com o desen-
volvimento econômi-

co e político do país.
Em aparte, Sérgio Machado

(PMDB-CE) disse que as eleições da-
rão ao brasileiro a liberdade de es-
colher, entre as propostas políticas
e econômicas, as que melhor lhe
aprouverem.

Artur da Távola apela
para que o Orçamento
da União seja votado

José Alencar defende
alternância de forças

políticas no poder

Até o início da noite de ontem,
a Comissão Mista de Orçamento
havia aprovado 1.041 destaques
dos 2.331 apresentados. Somente
após a conclusão dessa etapa é
que o projeto orçamentário po-
derá ser votado no Plenário do
Congresso. A comissão esteve reu-
nida durante toda a tarde e a pre-
visão era de que continuasse dis-
cutindo o conteúdo das emendas
até a madrugada de hoje.

 Depois de votadas as emendas,
é preciso imprimir e distribuir có-
pias do novo texto para todos os
deputados e senadores, antes de
o Orçamento entrar em votação
no Plenário do Congresso. O regi-
mento determina a publicação em
um prazo de 24 horas. Depois, os
parlamentares têm prazo de mais

Orçamento está mais perto da votação final
Comissão mista passou a tarde e a noite de ontem analisando 2.331 destaques para apreciação de emendas ao

relatório do deputado Sampaio Dória. Concluída essa etapa, texto irá ao Plenário do Congresso Nacional

48 horas para exame do relatório
aprovado.

Segundo o presidente do Con-
gresso, senador Ramez Tebet, esse
prazo pode inviabilizar a votação
do Orçamento ainda nesta sema-

na, mesmo que a análise dos des-
taques seja concluída hoje. So-
mente um acordo entre os parla-
mentares da base governista e da
oposição poderia garantir a vota-
ção do projeto ainda amanhã. O

mais provável, portanto, é que só
na próxima semana o Orçamento
de 2002 seja aprovado. Por isso a
autoconvocação se estende até o
dia 7 de janeiro.

� A obrigação é a gente entre-
gar o Orçamento ao país. Cada um
registre o seu voto e arque com a
responsabilidade da posição que
adota. Acho que se votarmos ain-
da neste ano, dentro do prazo de
autoconvocação, estaremos cor-
respondendo ao desejo da socie-
dade � declarou Tebet, que com-
pareceu à reunião da Comissão de
Orçamento e reafirmou sua con-
fiança de que as matérias orça-
mentárias sejam apreciadas a
tempo pelo Congresso.

O presidente da Comissão de
Orçamento, senador Carlos Bezer-

ra (PMDB-MT), disse que conta
com o comparecimento dos par-
lamentares da base governista aos
trabalhos da comissão para garan-
tir a votação.

 O senador Tião Viana (PT-AC)
explicou que a oposição vem obs-
truindo os trabalhos porque quer
um acordo com o governo para
incluir no Orçamento o aumento
do salário mínimo para R$ 210 e a
renegociação da dívida de peque-
nos produtores rurais. �Nós espe-
ramos que haja mais sensibilida-
de do governo e melhor senso de
negociação�, disse.

Além da continuidade dos tra-
balhos da Comissão de Orçamen-
tos, está prevista para hoje ses-
são plenária não-deliberativa no
Senado.

Comissão Mista de Orçamento havia aprovado, até o ínício da noite de ontem,
1.041 destaques dos 2.331 que foram apresentados por senadores e deputados

Osmar Dias defende
orçamento impositivo, em

vez de autorizativo

O senador Osmar
Dias (PDT-PR) afir-
mou que votará o
Orçamento para
2002 sem conhecer
seu real teor. Para
ele, com o projeto
chegando às mãos
dos senadores �na
penúltima hora�, sua
votação em Plenário
é apenas uma forma-
lidade, por ser fisica-
mente impossível, a qualquer par-
lamentar, ler milhares de páginas e
examinar milhares de emendas in-
dividuais e de bancada em apenas
dois ou três dias de votação.

Segundo o senador, uma pro-
posta responsável de orçamento
passa pela mudança de seu cará-
ter meramente autorizativo, como
ocorre hoje, para um critério
impositivo, em que as verbas para
esse ou aquele setor sejam de exe-
cução compulsória.

Osmar Dias afirmou ser indis-
pensável a imposição de um
cronograma rígido de exame e
votação do projeto de Orçamen-
to no Congresso, garantindo tem-
po hábil aos parlamentares para
votar, com responsabilidade, o
projeto.

Ele disse ter solicitado sua dis-
pensa da Comissão Mista de Or-
çamento, quando verificou que as
votações-chave se faziam, sempre,
de madrugada, sob o comando
dos mesmos parlamentares. �Não

Osmar Dias aponta vícios
na tramitação do projeto

tenho condições de
provar que seu tra-
balho não seja im-
parcial, mas afirmo
estar desconfiado.
Não quis permane-
cer na comissão
porque não sei falar
essa linguagem das 5
horas da manhã�,
afirmou.

Osmar ressaltou ser
uma melhor estraté-

gia acabar, de vez, com as emendas
individuais de parlamentares. �To-
dos sabem que elas se tornam �mo-
eda de troca� nas mãos do gover-
no, quando quer aprovar projetos
de seu especial interesse. Quando
uma CPI preocupante para o gover-
no está a ponto de ser aprovada, lá
vem o recado: se retirar sua assina-
tura, suas emendas serão liberadas.
Esse comportamento é contrário à
ética�, destacou.

Em aparte, o senador Roberto
Requião (PMDB-PR) afirmou que
o fato de o Orçamento ser mera-
mente autorizativo transforma o
trabalho do Congresso de exami-
nar o projeto, propor emendas e
aprová-las num esforço inútil e
sem razão de ser.

Também em aparte, o senador
Carlos Wilson (PTB-PE), que presi-
diu a comissão especial sobre obras
públicas inacabadas, afirmou se-
rem justamente as emendas indivi-
duais o principal combustível para
alimentar a distorção.
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   Romeu Tuma disse que
programa da noite de Natal foi

assistido em hospitais e asilos

 Freitas Neto: produto precisa
de um �empurrão federal� para

poder ser exportado

 Lúcio Alcântara pediu esforço
dos políticos para diminuir

distância entre ricos e pobres

Ao afirmar ontem, em discur-
so, que o presidente Fernando
Henrique virou as costas para a
Região Nordeste, o senador Car-
los Wilson (PTB-PE) disse que as
omissões do governo para com os
nordestinos ultrapassaram as pi-
ores expectativas e que estes so-
frem uma das piores secas dos
últimos 70 anos.

Carlos Wilson chamou a aten-
ção especialmente para a situação
de calamidade na agricultura,
exemplificando com o caso do
município de Salgueiro, no sertão
pernambucano, onde as lavouras
de milho, feijão e arroz estão pra-
ticamente perdidas. O senador
protestou contra medida recente
do governo que extinguiu o pro-
grama de distribuição de cestas

 Wilson: governo virou as costas para o Nordeste
Ao apontar o que chamou de omissões para com os nordestinos, senador disse que Executivo não está interessado em
combater efeitos nocivos das desigualdades regionais. Ele afirmou que população sofre pior seca dos últimos 70 anos

básicas, deixando 447 mil famílias
sem alimentos e sem os R$ 15 do
programa de Bolsa Renda Alimen-
tação.

Para o senador, o governo tam-
bém teria prejudicado a agricul-
tura no Nordeste com o raciona-
mento de energia elétrica. Em
Neópolis (SE), conforme assina-
lou, os produtores aumentaram
a área plantada de 2.800 para
4.800 hectares, mas não puderam
fazer irrigação, por causa dos cor-
tes de energia.

Carlos Wilson voltou a repor-
tar-se à existência de irregulari-
dades em 16 grandes obras de ir-
rigação e abastecimento de água
no Nordeste, lamentando que as
obras já consumiram mais de R$ 700
milhões e não podem ser retoma-

das enquanto estiverem sendo
investigadas pelo Tribunal de Con-
tas da União.

Segundo afirmou, o governo
prefere, em vez de assumir sua res-
ponsabilidade na apuração das
denúncias, punir o órgão público
envolvido, como o fez com a
extinção da Sudene, prejudican-
do mais uma vez o desenvolvimen-
to no Nordeste.

De acordo com o senador, es-
sas ações evidenciam que o go-
verno não está interessado nos
efeitos nocivos das desigualdades
regionais. Em aparte, o senador
Valmir Amaral (PMDB-DF) aplau-
diu o discurso de Wilson e disse
que o Senado deve se empenhar
em punir os maus gestores de re-
cursos públicos.

 O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) manifestou em Plená-
rio preocupação com a desigual-
dade social no país, ao referir-se
ao último censo divulgado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE). De acordo
com o senador, apesar de melho-
ras em vários indicadores, o Bra-
sil continua sendo um país extre-
mamente desigual.

Ele declarou que ficou especial-
mente impressionado com a con-
firmação de que a concentração
de renda no país continua acentu-

Alcântara manifesta preocupação
com desigualdade social no país

ada. Alcântara a-
pontou o baixo de-
sempenho dos es-
tudantes brasilei-
ros, quando a-
valiados compara-
tivamente a estu-
dantes de outros
países. Ele citou
também o caso do
candidato analfa-
beto que passou no
vestibular para uma
faculdade de Direito.

Alcântara afirmou que, para

diminuir a distân-
cia entre ricos e
pobres, é necessá-
rio esforço contí-
nuo da elite brasi-
leira, em especial
da classe política.
O senador salien-
tou, no entanto,
que o país �tem
caminhado em di-
reção ao progres-
so�, e observou

melhoras nos índices de saúde,
educação e habitação.

O senador Ri-
cardo Santos
(PSDB-ES) afir-
mou que o Brasil
está empreenden-
do esforços no
sentido de melho-
rar a qualidade da
educação no país.
Para o senador, as
recomendações
feitas pela Organi-
zação para a Coo-
peração e o Desenvolvimento Eco-
nômico (OCDE) com o objetivo de

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Ramez Tebet, Carlos Wilson, Freitas Neto, Lúdio Coelho,
Artur da Távola, José Alencar, José Fogaça e pela senadora Marina Silva

Ricardo Santos aponta esforço para
melhorar a qualidade da educação

garantir mais quali-
dade na educação
são semelhantes às
adotadas pelo país.
Ele disse que o fato
de o Brasil ter fica-
do em último lugar
em pesquisa da en-
tidade englobando
28 países desenvol-
vidos e quatro
emergentes torna
�necessário muito

mais empenho e inovação para
acertar o passo com o mundo�.

Ricardo Santos lembrou que os
alunos avaliados pela pesquisa da
OCDE tinham 15 anos, independen-
temente da série que estivessem
cursando. A pesquisa indicou que
os alunos tinham dificuldade de en-
tender textos, sendo que as médias
de aproveitamento mais baixas fo-
ram em Ciências e Matemática.

Entre as recomendações feitas
pelo órgão estão mais autonomia
às escolas, aplicação de recursos
de maneira correta, qualificação de
professores e garantia de acesso a
infra-estrutura física da escola.

O senador Frei-
tas Neto (PSDB-PI)
apresentou projeto
de lei criando o
Fundo de Apoio à
Cultura da Carna-
úba (Funcarnaú-
ba) com o objetivo
de dinamizar esse
setor extrativo,
que utiliza mão-de-
obra de forma in-
tensiva, podendo
gerar muitos empregos, especial-
mente entre os meses de julho a
dezembro, quando não há empre-
go na agricultura familiar no Nor-
deste.

Segundo Freitas Neto, a car-
naúba oferece inúmeras aplica-
ções econômicas de sua cera, até
mesmo para exportação. Embora
receba pouca atenção em nível fe-
deral, ela tem muita importância
na região, especialmente no Piau-
í, Ceará e Rio Grande do Norte,
disse o senador. �Trata-se de pro-
duto que precisa de um �empur-
rão� federal para viabilizar-se
como produto de exportação,
proporcionando empregos e fi-

Freitas defende fundo para
apoiar cultura da carnaúba

xando a mão-de-
obra local à terra�,
comentou.

Freitas explicou
que os recursos
do Funcarnaúba
serão aplicados
em pesquisas, de-
senvolvimento e
disseminação de
novas tecnologias,
em treinar mão-
de-obra, melhorar

a infra-estrutura de apoio à pro-
dução, estimular as cooperativas
de trabalhadores, promover o au-
mento do consumo do produto
nos mercados interno e externo,
bem como em custear a substitui-
ção de plantações que não te-
nham boa produtividade.

 Para o senador, se aprovado o
projeto de criação do fundo, a
carnaúba poderá contar com o
respaldo financeiro indispensável
para inovar a tecnologia e ampli-
ar a produção, elevando o retor-
no econômico para a região e ga-
rantindo emprego a uma popula-
ção que dele necessita, especial-
mente nos meses de entressafra.

O senador Ro-
meu Tuma (PFL-
SP) prestou on-
tem homenagem,
em discurso no
Plenário, ao can-
tor e apresenta-
dor da TV Record
Raul Gil, que com-
pletou 40 anos de
carreira.

Romeu Tuma
elogiou o progra-
ma comandado por Raul Gil na
noite de Natal, chamada pelo
apresentador de �noite dos hu-
mildes�. Segundo o senador, o
programa foi assistido também
em hospitais, asilos e abrigos
para carentes, alegrando-lhes os
corações.

Ao parabenizar
o apresentador,
ele disse que
Raul Gil  �tem his-
tória, tem cora-
ção, tem alma e os
mantém a serviço
de todos os seus
fãs�. O senador
fez votos de que
no próximo ano
Raul Gil continue
atuando com a

mesma competência, �para o
bem da televisão brasileira e fe-
licidade de seus admiradores�.

O parlamentar também fez re-
ferência à homenagem presta-
da ao apresentador, no fim de
novembro, pela Câmara dos De-
putados.

 Tuma presta homenagem ao
apresentador de TV Raul Gil

Santos citou pesquisa que
coloca o Brasil em último

lugar entre 32 países


